
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874108 - RN (2023/0437824-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IZAAC GRACIANO ANDRE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL MAGNUS DE VASCONCELOS COSTA JUNIOR - 

RN018256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NULIDADE DAS PROVAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NEGATIVA DE AUTORIA. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A matéria relativa à nulidade da abordagem pessoal não foi 
examinada pelo Tribunal de origem, a defesa não manejou o recurso de 
provimento pelo colegiado do Tribunal de origem, sendo defeso à 
instância superior conhecer da matéria, sob pena de supressão de 
instância.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, a prisão cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade do agravante, evidenciada pelas circunstâncias 
concretas da prisão - após tentarem fugir da abordagem policial, o 
agravante foi detido e com ele encontrados 2,58 kg de maconha e um 
celular levado em um crime de homicídio anterior. Ademais, o acusado 
ostenta em seu histórico a prática de ato infracional análogo ao crime de 
tráfico de drogas, o que evidencia o risco de reiteração delitiva. Prisão 
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mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IZAAC GRACIANO ANDRE 

DA SILVA, contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 13/10/2023, com 

posterior conversão em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 33, 

caput, da Lei nº 11.343/2006

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, negativa de autoria 

e ilicitude do flagrante, diante do procedimento de busca pessoal sem a observância do 

art. 240, §2º e art. 244 do Código de Processo Penal. Ainda reitera a alegação de 

ausência de fundamentação idônea do decreto prisional.

Diante disso, requer o provimento do agravo regimental, com a reconsideração 

da decisão anterior ou provimento do recurso pela Quinta Turma deste Tribunal.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão deve ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Preliminarmente, cumpre reafirma que a matéria relativa à nulidade da 

abordagem pessoal não foi examinada pelo Tribunal de origem, a defesa não manejou o 

recurso de provimento pelo colegiado do Tribunal de origem, sendo defeso à instância 

superior conhecer da matéria, sob pena de supressão de instância.
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Como cediço, “[n]ão compete a esta Corte, em habeas corpus interposto 

contra acórdão de apelação, conhecer matéria não decidida previamente pela instância de 

origem, sob pena de indevida supressão de instância”. (AgRg no HC n. 764.710/SP, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 

129.142, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935, Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC 97.009, Rel. p/ Acórdão: Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro 

Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 05/08/2020, DJe 25/09/2020). 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 81):

O periculum libertatis também está presente e se pauta na garantia da ordem 
pública diante da periculosidade do autuado, evidenciada na gravidade 
concreta do delito, em tese praticado por ele, considerando que foi preso na 
posse de grande quantidade de drogas, com fracionamento, e portando, 
ainda, apetrecho para o tráfico, qual seja, 01 balança de precisão. Além 
disso, conforme se colhe dos policiais civil que efetuaram a prisão e que 
gozam de fé pública, o autuado foi preso também com um aparelho celular, 
que os agentes estavam buscando localizar por ter sido levado em um crime 
de homicídio anterior. Isso tudo em um contexto de tentativa de fuga do 
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autuado e de um terceiro que estava com ele no momento da ocorrência, mas 
que conseguiu fugir. No mais, segundo o STJ, atos infracionais pretéritos são 
fundamentos idôneos para sustentar a prisão preventiva e o flagranteado 
possui em seu histórico prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico 
de drogas. o mesmo que ora justificou sua prisão. análogo ao crime de tráfico 
de drogas.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fl. 184):

Quanto aos fundamentos (garantia da ordem pública) o ato coator (Decisão 
de Id. 21981597 - fls.34/38) para este momento processual, apresenta 
fundamentação idônea, merecendo destaque a alegação de que: “(...) atos 
infracionais pretéritos são fundamentos idôneos para sustentar a prisão 
preventiva e o flagranteado possui em seu histórico prática de ato infracional 
análogo ao crime de tráfico de drogas, o mesmo que ora justificou sua 
prisão”.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada a gravidade do delito e o 

risco de reiteração delitiva

Conforme destacado nas instâncias ordinárias, o agravante e seu comparsa 

tentaram fugir da abordagem policial, mas o agravante foi detido e com ele encontrados

 2,58 kg de maconha e um celular levado em um crime de homicídio anterior. Nesse 

sentido, a quantidade de entorpecentes, aliada aos demais objetos e do contexto do 

flagrante indicam a gravidade de sua conduta.

Ademais, cumpre indicar que o agravante possui em seu histórico prática de 

ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, o que evidencia o risco de 

reiteração delitiva e a necessidade de manutenção da custódia cautelar

Com efeito, "[...] se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

No tocante à alegação sobre negativa de autoria, seria necessário revolvimento 

fático-probatório não condizente com a estreita via do habeas corpus, devendo ser a 

questão dirimida no trâmite da instrução criminal (RHC 92.378/SP, Rel. Ministra 
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 

11/5/2018).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS - 1.756KG DE MACONHA. PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INVIABILIDADE.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
2. Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
3. No caso, a preventiva do recorrente foi decretada e mantida para garantir 
a ordem publica, considerando as circunstâncias do caso concreto, 
notadamente a apreensão de expressiva quantidade de drogas - 1,756Kg de 
maconha - além de ter sido demonstrada a periculosidade social do acusado, 
evidenciada pela propensão para a prática de delitos (condenação anterior 
por roubo e existência de processo em curso para apurar tráfico e associação 
para o tráfico).
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, 
a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 
acondicionamento, entre outros aspectos podem servir de fundamentos para o 
decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo 
risco à ordem pública, caso permaneça em liberdade.
5. E "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).
6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 141.068/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 8/4/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

Documento eletrônico VDA39950753 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:31:41
Código de Controle do Documento: e07e5173-5e89-4ee3-afb7-b53adc5e93bd



CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Como cediço, as questões em torno da autoria delitiva não podem ser 
examinadas pelo Superior Tribunal de Justiça na presente via, por pressupor 
revolvimento de fatos e provas, providência vedada no âmbito do writ e do 
recurso ordinário que lhe faz as vezes. "Não cabe, em sede de habeas corpus, 
proceder ao exame da veracidade do suporte probatório que embasou o 
decreto de prisão preventiva. Isso, porque, além de demandar o reexame de 
fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e 
não o juízo de certeza, próprio da sentença condenatória" (STF, Segunda 
Turma, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro TEORI ZAVASCKI, DJe de 
17/10/2014).
2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.
3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da conduta, 
extraída da grande quantidade de entorpecente apreendido - a saber, 1.780kg 
(mil e setecentos e oitenta quilos) de maconha -, bem como a reiteração 
delitiva do agravante, que responde a outro processo pela suposta prática do 
mesmo crime.
Portanto, a custódia preventiva está justificada na necessidade de garantia da 
ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 744.146/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08058516020238205300  08136781720238200000  188352023  
8058516020238205300  8136781720238200000

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL MAGNUS DE VASCONCELOS COSTA JUNIOR 
ADVOGADO : DANIEL MAGNUS DE VASCONCELOS COSTA JUNIOR  - RN018256 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE  : IZAAC GRACIANO ANDRE DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IZAAC GRACIANO ANDRE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL MAGNUS DE VASCONCELOS COSTA JUNIOR  - RN018256 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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